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do promitente comprador, servindo de título 
a respectiva promessa de compra e venda ou 
de cessão ou o instrumento que comprove a 
sucessão.
c	 Art. 216‑B acrescido pela Lei no  14.382, de 

27-6-2022.

CAPÍTULO IV
DAS PESSOAS

Art. 217. O registro e a averbação poderão 
ser provocados por qualquer pessoa, incum‑
bindo‑lhe as despesas respectivas.
Art. 218. Nos atos a título gratuito, o registro 
pode também ser promovido pelo transferen‑
te, acompanhado da prova de aceitação do 
beneficiado.
Art. 219. O registro do penhor rural indepen‑
de do consentimento do credor hipotecário.
Art. 220. São considerados, para fins de es‑
crituração, credores e devedores, respectiva‑
mente:
I – nas servidões, o dono do prédio dominante 
e dono do prédio serviente;
II – no uso, o usuário e o proprietário;
III – na habitação, o habitante e o proprietário;
IV – na anticrese, o mutuante e o mutuário;
V – no usufruto, o usufrutuário e o nu‑pro‑
prietário;
VI – na enfiteuse, o senhorio e o enfiteuta;
VII – na constituição de renda, o beneficiário e 
o rendeiro censuário;
VIII – na locação, o locatário e o locador;
IX – nas promessas de compra e venda, o pro‑
mitente comprador e o promitente vendedor;
X – nas penhoras e ações, o autor e o réu;
XI – nas cessões de direitos, o cessionário e 
o cedente;
XII – nas promessas de cessão de direitos, 
o promitente cessionário e o promitente 
cedente.

CAPÍTULO V
DOS TÍTULOS

Art. 221. Somente são admitidos a registro:
I – escrituras públicas, inclusive as lavradas em 
consulados brasileiros;
II – escritos particulares autorizados em lei, 
assinados pelas partes, dispensados as teste-
munhas e o reconhecimento de firmas, quan-
do se tratar de atos praticados por institui-
ções financeiras que atuem com crédito imo-
biliário, autorizadas a celebrar instrumentos 
particulares com caráter de escritura pública;
c	 Inciso II com a redação dada pela MP no 1.162, de 

14-2-2023, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

III – atos autênticos de países estrangeiros, 
com força de instrumento público, legalizados 
e traduzidos na forma da lei, e registrados no 
cartório do registro de títulos e documentos, 
assim como sentenças proferidas por tribunais 
estrangeiros após homologação pelo Supremo 
Tribunal Federal;
IV – cartas de sentença, formais de partilha, 
certidões e mandados extraídos de autos de 
processo;
V – contratos ou termos administrativos, assi‑
nados com a União, Estados, Municípios ou o 
Distrito Federal, no âmbito de programas de 
regularização fundiária e de programas ha‑
bitacionais de interesse social, dispensado o 
reconhecimento de firma.
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 12.424, de 

16- 6-2011.

§ 1o Serão registrados os contratos e termos 
mencionados no inciso V do caput assinados 
a rogo com a impressão dactiloscópica do be‑
neficiário, quando este for analfabeto ou não 
puder assinar, acompanhados da assinatura de 
2 (duas) testemunhas.
§  2o Os contratos ou termos administrativos 
mencionados no inciso V do caput poderão 
ser celebrados constando apenas o nome e o 
número de documento oficial do beneficiário, 
podendo sua qualificação completa ser efetuada 
posteriormente, no momento do registro do ter‑
mo ou contrato, mediante simples requerimento 
do interessado dirigido ao registro de imóveis.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 12.424, 

de 16-6-2011 (DOU de 17-6-2011 e republicada no 
DOU de 20-6-2011).

§ 3o Fica dispensada a apresentação dos títu‑
los previstos nos incisos I a V do caput deste 
artigo quando se tratar de registro do projeto 
de regularização fundiária e da constituição 
de direito real, sendo o ente público promotor 
da regularização fundiária urbana responsável 
pelo fornecimento das informações necessá‑
rias ao registro, ficando dispensada a apresen‑
tação de título individualizado, nos termos da 
legislação específica.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.465, de 

11-7-2017.

§ 4o Quando for requerida a prática de ato 
com base em título físico que tenha sido 
registrado, digitalizado ou armazenado, in-
clusive em outra serventia, será dispensada a 
reapresentação e bastará referência a ele ou 
a apresentação de certidão.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.382, de 27-6-2022.

Art. 222. Em todas as escrituras e em todos os 
atos relativos a imóveis, bem como nas cartas 
de sentença e formais de partilha, o tabelião 
ou escrivão deve fazer referência à matrícula 
ou ao registro anterior, seu número e cartório.
Art. 223. Ficam sujeitas à obrigação, a que 
alude o artigo anterior, as partes que, por ins‑
trumento particular, celebrarem atos relativos 
a imóveis.
Art. 224. Nas escrituras, lavradas em decor‑
rência de autorização judicial, serão mencio‑
nados, por certidão, em breve relatório, com 
todas as minúcias que permitam identificá‑los, 
os respectivos alvarás.
Art. 225. Os tabeliães, escrivães e juízes farão 
com que, nas escrituras e nos autos judiciais, as 
partes indiquem, com precisão, os característi‑
cos, as confrontações e as localizações dos imó‑
veis, mencionando os nomes dos confrontantes 
e, ainda, quando se tratar só de terreno, se esse 
fica do lado par ou ímpar do logradouro, em 
que quadra e a que distância métrica da edifi‑
cação ou da esquina mais próxima, exigindo dos 
interessados certidão do registro imobiliário.
§ 1o As mesmas minúcias, com relação à carac‑
terização do imóvel, devem constar dos instru‑
mentos particulares apresentados em cartório 
para registro.
§ 2o Consideram‑se irregulares, para efeito de 
matrícula, os títulos nos quais a caracterização 
do imóvel não coincida com a que consta do 
registro anterior.
§ 3o Nos autos judiciais que versem sobre imó‑
veis rurais, a localização, os limites e as confron‑
tações serão obtidos a partir de memorial des‑
critivo assinado por profissional habilitado e com 
a devida Anotação de Responsabilidade Técnica 

– ART, contendo as coordenadas dos vértices 
definidores dos limites dos imóveis rurais, geor‑
referenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e 
com precisão posicional a ser fixada pelo INCRA, 
garantida a isenção de custos financeiros aos 
proprietários de imóveis rurais cuja somatória 
da área não exceda a quatro módulos fiscais.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 10.267, de 28-8-2001.

Art. 226. Tratando‑se de usucapião, os requi‑
sitos da matrícula devem constar do mandado 
judicial.

CAPÍTULO VI
DA MATRÍCULA

Art. 227. Todo imóvel objeto de título a ser 
registrado deve estar matriculado no Livro 
no 2 – Registro Geral – obedecido o disposto 
no artigo 176.
Art. 228. A matrícula será efetuada por oca‑
sião do primeiro registro a ser lançado na 
vigência desta Lei, mediante os elementos 
constantes do título apresentado e do registro 
anterior nele mencionado.
Art. 229. Se o registro anterior foi efetuado 
em outra circunscrição, a matrícula será aberta 
com os elementos constantes do título apre‑
sentado e da certidão atualizada daquele regis‑
tro, a qual ficará arquivada em cartório.
Art. 230. Se na certidão constar ônus, o oficial 
fará a matrícula e, logo em seguida ao registro, 
averbará a existência do ônus, sua natureza e 
valor, certificando o fato no título que devolver 
à parte, o que ocorrerá, também, quando o 
ônus estiver lançado no próprio cartório.
Art. 231. No preenchimento dos livros, obser‑
var‑se‑ão as seguintes normas:
I – no alto da face de cada folha será lançada 
a matrícula do imóvel, com os requisitos cons‑
tantes do artigo 176, e no espaço restante e no 
verso, serão lançados, por ordem cronológica e 
em forma narrativa, os registros e averbações 
dos atos pertinentes ao imóvel matriculado;
II – preenchida uma folha, será feito o trans‑
porte para a primeira folha em branco do mes‑
mo livro ou do livro da mesma série que estiver 
em uso, onde continuarão os lançamentos, 
com remissões recíprocas.
Art. 232. Cada lançamento de registro será 
precedido pela letra “R” e o da averbação 
pelas letras “AV”, seguindo‑se o número de 
ordem do lançamento e o da matrícula (ex.: 
R-1-1, R-2-1, AV-3-1, R-4-1, AV-5-1 etc.).
Art. 233. A matrícula será cancelada:
I – por decisão judicial;
II – quando, em virtude de alienações parciais, 
o imóvel for inteiramente transferido a outros 
proprietários;
III – pela fusão, nos termos do artigo seguinte.
Art. 234. Quando dois ou mais imóveis con‑
tíguos, pertencentes ao mesmo proprietário, 
constarem de matrículas autônomas, pode ele 
requerer a fusão destas em uma só, de novo 
número, encerrando‑se as primitivas.
Art. 235. Podem, ainda, ser unificados, com 
abertura de matrícula única:
I – dois ou mais imóveis constantes de transcri‑
ções anteriores a esta Lei, à margem das quais 
será averbada a abertura da matrícula que os 
unificar;
II – dois ou mais imóveis, registrados por am‑
bos os sistemas, caso em que, nas transcrições, 
será feita a averbação prevista no item ante‑
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para sua apuração as regras estabelecidas no 
§ 4o deste artigo.
c	 § 6o acrescido pela LC no 114, de 16-12-2002.

Art. 9o A adoção do regime de substituição 
tributária em operações interestaduais depen‑
derá de acordo específico celebrado pelos Es‑
tados interessados.
c	 Art. 155, §§ 4o e 5o, da CF.
c	 ADINs nos 4.628/DF e 5.866/DF.

§ 1o A responsabilidade a que se refere o artigo 
6o poderá ser atribuída.
I – ao contribuinte que realizar operação inte‑
restadual com petróleo, inclusive lubrificantes, 
combustíveis líquidos e gasosos dele deriva‑
dos, em relação às operações subsequentes;
II – às empresas geradoras ou distribuidoras 
de energia elétrica, nas operações internas e 
interestaduais, na condição de contribuinte ou 
de substituto tributário, pelo pagamento do 
imposto, desde a produção ou importação até 
a última operação, sendo seu cálculo efetua‑
do sobre o preço praticado na operação final, 
assegurado seu recolhimento ao Estado onde 
deva ocorrer essa operação.
c	 Súm. no 391 do STJ.

§ 2o Nas operações interestaduais com as mer‑
cadorias de que tratam os incisos I e II do pará‑
grafo anterior, que tenham como destinatário 
consumidor final, o imposto incidente na ope‑
ração será devido ao Estado onde estiver locali‑
zado o adquirente e será pago pelo remetente.
Art. 10. É assegurado ao contribuinte substi‑
tuído o direito à restituição do valor do impos‑
to pago por força da substituição tributária, 
correspondente ao fato gerador presumido 
que não se realizar.
c	 Art. 150, § 7o, da CF.
c	 ADIN no 2.777/SP.
c	 Art. 66‑B, II e § 3o, da Lei Paulista no 6.374, de 1o-

3-1989 (Lei do ICMS).
c	 Comunicado CAT no 6, da Secretaria da Fazenda do 

Estado de São Paulo, de 21-5-2018.

§ 1o Formulado o pedido de restituição e não 
havendo deliberação no prazo de noventa 
dias, o contribuinte substituído poderá se cre‑
ditar, em sua escrita fiscal, do valor objeto do 
pedido, devidamente atualizado segundo os 
mesmos critérios aplicáveis ao tributo.
§ 2o Na hipótese do parágrafo anterior, sobre‑
vindo decisão contrária irrecorrível, o contri‑
buinte substituído, no prazo de quinze dias da 
respectiva notificação, procederá ao estorno 
dos créditos lançados, também devidamente 
atualizados, com o pagamento dos acréscimos 
legais cabíveis.
Art. 11. O local da operação ou da prestação, 
para os efeitos da cobrança do imposto e defi‑
nição do estabelecimento responsável, é:
I – tratando‑se de mercadoria ou bem:
a)	 o do estabelecimento onde se encontre, no 

momento da ocorrência do fato gerador;
b)	onde se encontre, quando em situação ir‑

regular pela falta de documentação fiscal 
ou quando acompanhado de documenta‑
ção inidônea, como dispuser a legislação 
tributária;

c)	 o do estabelecimento que transfira a pro‑
priedade, ou o título que a represente, de 
mercadoria por ele adquirida no País e que 
por ele não tenha transitado;

d)	 importado do exterior, o do estabelecimen‑
to onde ocorrer a entrada física;

e)	 importado do exterior, o do domicílio do 
adquirente, quando não estabelecido;

f)	 aquele onde seja realizada a licitação, no 
caso de arrematação de mercadoria ou 
bem importados do exterior e apreendidos 
ou abandonados;

c	 Alínea f com a redação dada pela LC no 114, de 
16-12-2002.

g)	o do Estado onde estiver localizado o ad‑
quirente, inclusive consumidor final, nas 
operações interestaduais com energia elé‑
trica e petróleo, lubrificantes e combustí‑
veis dele derivados, quando não destinados 
à industrialização ou à comercialização;

h)	o do Estado de onde o ouro tenha sido 
extraído, quando não considerado como 
ativo financeiro ou instrumento cambial;

i)	 o de desembarque do produto, na hipótese 
de captura de peixes, crustáceos e moluscos;

II – tratando‑se de prestação de serviço de 
transporte:
a)	 onde tenha início a prestação;
b)	onde se encontre o transportador, quando 

em situação irregular pela falta de docu‑
mentação fiscal ou quando acompanhada 
de documentação inidônea, como dispuser 
a legislação tributária;

c)	 Revogada. LC no 190, de 4-1-2022.
III – tratando‑se de prestação onerosa de servi‑
ço de comunicação:
a)	 o da prestação do serviço de radiodifusão 

sonora e de som e imagem, assim enten‑
dido o da geração, emissão, transmissão 
e retransmissão, repetição, ampliação e 
recepção;

b)	o do estabelecimento da concessionária ou 
da permissionária que forneça ficha, car‑
tão, ou assemelhados com que o serviço é 
pago;

c)	 o do estabelecimento destinatário do ser‑
viço, na hipótese e para os efeitos do inciso 
XIII do artigo 12:

c-1)	o do estabelecimento ou domicílio do to‑
mador do serviço, quando prestado por 
meio de satélite;

c	 Alínea c-1 acrescida pela LC no 102, de 11-7-2000.

d)	onde seja cobrado o serviço, nos demais 
casos;

IV – tratando‑se de serviços prestados ou ini‑
ciados no exterior, o do estabelecimento ou do 
domicílio do destinatário;
V – tratando‑se de operações ou prestações 
interestaduais destinadas a consumidor fi-
nal, em relação à diferença entre a alíquo-
ta interna do Estado de destino e a alíquota 
interestadual:
a)	 o do estabelecimento do destinatário, 

quando o destinatário ou o tomador for 
contribuinte do imposto;

b)	 o do estabelecimento do remetente ou 
onde tiver início a prestação, quando o 
destinatário ou tomador não for contri-
buinte do imposto.

c	 Inciso V acrescido pela LC no 190, de 4-1-2022.

§ 1o O disposto na alínea c do inciso I não se 
aplica às mercadorias recebidas em regime de 
depósito de contribuinte de Estado que não o 
do depositário.
§ 2o Para os efeitos da alínea h do inciso I, o 
ouro, quando definido como ativo financeiro 
ou instrumento cambial, deve ter sua origem 
identificada.

§ 3o Para efeito desta Lei Complementar, es‑
tabelecimento é o local, privado ou público, 
edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde 
pessoas físicas ou jurídicas exerçam suas ativi‑
dades em caráter temporário ou permanente, 
bem como onde se encontrem armazenadas 
mercadorias, observado, ainda, o seguinte:
I – na impossibilidade de determinação do es‑
tabelecimento, considera‑se como tal o local 
em que tenha sido efetuada a operação ou 
prestação, encontrada a mercadoria ou cons‑
tatada a prestação;
II – é autônomo cada estabelecimento do mes‑
mo titular;
c	 O STF, por unanimidade, julgou improcedente o pe-

dido formulado na ADC no 49, declarando a incons-
titucionalidade deste inciso (DOU de 13-5-2021).

III – considera‑se também estabelecimento 
autônomo o veículo usado no comércio ambu‑
lante e na captura de pescado;
IV – respondem pelo crédito tributário todos os 
estabelecimentos do mesmo titular.
§ 4o VETADO.
§ 5o Quando a mercadoria for remetida para 
armazém geral ou para depósito fechado do 
próprio contribuinte, no mesmo Estado, a 
posterior saída considerar‑se‑á ocorrida no 
estabelecimento do depositante, salvo se para 
retornar ao estabelecimento remetente.
§ 6o Na hipótese do inciso III do caput deste 
artigo, tratando‑se de serviços não medidos, 
que envolvam localidades situadas em diferen‑
tes unidades da Federação e cujo preço seja 
cobrado por períodos definidos, o imposto 
devido será recolhido em partes iguais para as 
unidades da Federação onde estiverem locali‑
zados o prestador e o tomador.
c	 § 6o acrescido pela LC no 102, de 11-7-2000.

§ 7o Na hipótese da alínea b do inciso V do 
caput deste artigo, quando o destino final da 
mercadoria, bem ou serviço ocorrer em Esta-
do diferente daquele em que estiver domici-
liado ou estabelecido o adquirente ou o to-
mador, o imposto correspondente à diferença 
entre a alíquota interna e a interestadual será 
devido ao Estado no qual efetivamente ocor-
rer a entrada física da mercadoria ou bem ou 
o fim da prestação do serviço.
c	 O STF, por unanimidade, julgou improcedente a 

ADIN no 7.158, reconhecendo a constitucionalida-
de deste parágrafo (DOU de 9-2-2023).

§ 8o Na hipótese de serviço de transporte in-
terestadual de passageiros cujo tomador não 
seja contribuinte do imposto:
I – o passageiro será considerado o consumi-
dor final do serviço, e o fato gerador conside-
rar‑se‑á ocorrido no Estado referido nas alí-
neas a ou b do inciso II do caput deste artigo, 
conforme o caso, não se aplicando o disposto 
no inciso V do caput e no § 7o deste artigo; e
II – o destinatário do serviço considerar‑se‑á 
localizado no Estado da ocorrência do fato 
gerador, e a prestação ficará sujeita à tribu-
tação pela sua alíquota interna.
c	 §§ 7o e 8o acrescidos pela LC no 190, de 4-1-2022.

Art. 12. Considera‑se ocorrido o fato gerador 
do imposto no momento:
I – da saída de mercadoria de estabelecimento 
de contribuinte, ainda que para outro estabe‑
lecimento do mesmo titular;
c	 O STF, por unanimidade, julgou improcedente o 

pedido formulado na ADC no 49, declarando a in-
constitucionalidade deste inciso no trecho “ainda 
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CAPÍTULO II
DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 

DE COISA IMÓVEL
c	 Arts. 1.361 a 1.368‑A do CC.
c	 Art. 66‑B da Lei no 4.728, de 14-7-1965 (Lei do Mer‑

cado de Capitais).
c	 Dec.‑lei no 911, de 1o-10-1969 (Lei das Alienações 

Fiduciárias).

Art. 22. A alienação fiduciária regulada por 
esta Lei é o negócio jurídico pelo qual o deve‑
dor, ou fiduciante, com o escopo de garantia, 
contrata a transferência ao credor, ou fiduciá‑
rio, da propriedade resolúvel de coisa imóvel.
§ 1o A alienação fiduciária poderá ser contrata‑
da por pessoa física ou jurídica, não sendo pri‑
vativa das entidades que operam no SFI, poden‑
do ter como objeto, além da propriedade plena:
c	 Caput do §  1o acrescido pela Lei no  11.481, de 

31-5-2007.

I – bens enfitêuticos, hipótese em que será 
exigível o pagamento do laudêmio, se houver 
a consolidação do domínio útil no fiduciário;
II – o direito de uso especial para fins de 
moradia;
III – o direito real de uso, desde que suscetível 
de alienação;
IV – a propriedade superficiária.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 11.481, de 

31-5-2007.

§ 2o Os direitos de garantia instituídos nas hi‑
póteses dos incisos III e IV do § 1o deste artigo 
ficam limitados à duração da concessão ou 
direito de superfície, caso tenham sido trans‑
feridos por período determinado.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 11.481, de 31-5-2007.

Art. 23. Constitui‑se a propriedade fiduciária 
de coisa imóvel mediante registro, no compe‑
tente Registro de Imóveis, do contrato que lhe 
serve de título.
Parágrafo único. Com a constituição da pro‑
priedade fiduciária, dá‑se o desdobramento da 
posse, tornando‑se o fiduciante possuidor direto 
e o fiduciário possuidor indireto da coisa imóvel.
Art. 24. O contrato que serve de título ao ne‑
gócio fiduciário conterá:
I – o valor do principal da dívida;
II – o prazo e as condições de reposição do 
empréstimo ou do crédito do fiduciário;
III – a taxa de juros e os encargos incidentes;
IV – a cláusula de constituição da propriedade 
fiduciária, com a descrição do imóvel objeto 
da alienação fiduciária e a indicação do título 
e modo de aquisição;
V – a cláusula assegurando ao fiduciante, en‑
quanto adimplente, a livre utilização, por sua 
conta e risco, do imóvel objeto da alienação 
fiduciária;
VI – a indicação, para efeito de venda em pú‑
blico leilão, do valor do imóvel e dos critérios 
para a respectiva revisão;
VII – a cláusula dispondo sobre os procedimen‑
tos de que trata o artigo 27.
§ 1o Caso o valor do imóvel convencionado 
pelas partes nos termos do inciso VI do caput 
seja inferior ao utilizado pelo órgão compe-
tente como base de cálculo para a apuração 
do imposto sobre transmissão inter vivos, exi-
gível por força da consolidação da proprieda-
de em nome do credor fiduciário, este último 
será o valor mínimo para efeito de venda do 
imóvel no primeiro leilão.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re‑

dação dada pela MP no 1.162, de 14-2-2023, que 
até o encerramento desta edição não havia sido 
convertida em lei.

§ 2o Nos contratos firmados com cláusula de 
alienação fiduciária em garantia, caberá ao 
fiduciante a obrigação de arcar com o custo 
do pagamento do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana – IPTU inci-
dente sobre o bem e das taxas condominiais 
existentes.
c	 § 2o acrescido pela MP no 1.162, de 14-2-2023, que 

até o encerramento desta edição não havia sido 
convertida em lei.

Art. 25. Com o pagamento da dívida e seus 
encargos, resolve‑se, nos termos deste artigo, 
a propriedade fiduciária do imóvel.
§ 1o No prazo de trinta dias, a contar da data 
de liquidação da dívida, o fiduciário fornecerá 
o respectivo termo de quitação ao fiduciante, 
sob pena de multa em favor deste, equivalente 
a meio por cento ao mês, ou fração, sobre o 
valor do contrato.
§ 2o À vista do termo de quitação de que trata 
o parágrafo anterior, o oficial do competente 
Registro de Imóveis efetuará o cancelamento 
do registro da propriedade fiduciária.
§ 3o Revogado. Lei no 12.810, de 15-5-2013.
Art. 26. Vencida e não paga, no todo ou 
em parte, a dívida e constituído em mora o 
fiduciante, consolidar‑se‑á, nos termos deste 
artigo, a propriedade do imóvel em nome do 
fiduciário.
§ 1o Para os fins do disposto neste artigo, o fi‑
duciante, ou seu representante legal ou procu‑
rador regularmente constituído, será intimado, 
a requerimento do fiduciário, pelo oficial do 
competente Registro de Imóveis, a satisfazer, 
no prazo de quinze dias, a prestação vencida e 
as que se vencerem até a data do pagamento, 
os juros convencionais, as penalidades e os de‑
mais encargos contratuais, os encargos legais, 
inclusive tributos, as contribuições condomi‑
niais imputáveis ao imóvel, além das despesas 
de cobrança e de intimação.
§ 2o O contrato definirá o prazo de carência 
após o qual será expedida a intimação.
§  3o A intimação far‑se‑á pessoalmente ao 
fiduciante, ou ao seu representante legal ou 
ao procurador regularmente constituído, po‑
dendo ser promovida, por solicitação do oficial 
do Registro de Imóveis, por oficial do Regis‑
tro de Títulos e Documentos da comarca da 
situação do imóvel ou do domicílio de quem 
deva recebê‑la, ou pelo correio, com aviso de 
recebimento.
§ 3o‑A. Quando, por duas vezes, o oficial de 
registro de imóveis ou de registro de títulos e 
documentos ou o serventuário por eles creden‑
ciado houver procurado o intimando em seu 
domicílio ou residência sem o encontrar, deve‑
rá, havendo suspeita motivada de ocultação, 
intimar qualquer pessoa da família ou, em sua 
falta, qualquer vizinho de que, no dia útil ime‑
diato, retornará ao imóvel, a fim de efetuar a 
intimação, na hora que designar, aplicando‑se 
subsidiariamente o disposto nos arts. 252, 253 
e 254 da Lei no 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil).
§ 3o‑B. Nos condomínios edilícios ou outras 
espécies de conjuntos imobiliários com con‑
trole de acesso, a intimação de que trata o 
§  3o‑A poderá ser feita ao funcionário da 
portaria responsável pelo recebimento de 
correspondência.
c	 §§ 3o‑A e 3o‑B acrescidos pela Lei no 13.465, de 

11-7-2017.

§ 4o Quando o fiduciante, ou seu cessioná‑
rio, ou seu representante legal ou procurador 

encontrar‑se em local ignorado, incerto ou 
inacessível, o fato será certificado pelo serven‑
tuário encarregado da diligência e informado 
ao oficial de Registro de Imóveis, que, à vista 
da certidão, promoverá a intimação por edital 
publicado durante 3 (três) dias, pelo menos, 
em um dos jornais de maior circulação local ou 
noutro de comarca de fácil acesso, se no local 
não houver imprensa diária, contado o prazo 
para purgação da mora da data da última pu‑
blicação do edital.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 13.043, de 

13-11-2014.

§  5o Purgada a mora no Registro de Imó‑
veis, convalescerá o contrato de alienação 
fiduciária.
§ 6o O oficial do Registro de Imóveis, nos três 
dias seguintes à purgação da mora, entregará 
ao fiduciário as importâncias recebidas, dedu‑
zidas as despesas de cobrança e de intimação.
§ 7o Decorrido o prazo de que trata o § 1o sem 
a purgação da mora, o oficial do competen‑
te Registro de Imóveis, certificando esse fato, 
promoverá a averbação, na matrícula do imó‑
vel, da consolidação da propriedade em nome 
do fiduciário, à vista da prova do pagamento 
por este, do imposto de transmissão inter vivos 
e, se for o caso, do laudêmio.
c	 § 7o com a redação dada pela Lei no 10.931, de 

2-8-2004.

§ 8o O fiduciante pode, com a anuência do fi‑
duciário, dar seu direito eventual ao imóvel em 
pagamento da dívida, dispensados os procedi‑
mentos previstos no art. 27.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 10.931, de 2-8-2004.

Art. 26‑A. Os procedimentos de cobrança, 
purgação de mora e consolidação da proprie‑
dade fiduciária relativos às operações de finan‑
ciamento habitacional, inclusive as operações 
do Programa Minha Casa, Minha Vida, instituí‑
do pela Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, 
com recursos advindos da integralização de 
cotas no Fundo de Arrendamento Residencial 
(FAR), sujeitam‑se às normas especiais estabe‑
lecidas neste artigo.
§ 1o A consolidação da propriedade em nome 
do credor fiduciário será averbada no registro 
de imóveis trinta dias após a expiração do pra‑
zo para purgação da mora de que trata o § 1o 
do art. 26 desta Lei.
§ 2o Até a data da averbação da consolidação 
da propriedade fiduciária, é assegurado ao de‑
vedor fiduciante pagar as parcelas da dívida 
vencidas e as despesas de que trata o inciso II 
do § 3o do art. 27, hipótese em que convales‑
cerá o contrato de alienação fiduciária.
c	 Art. 26‑A acrescido pela Lei no  13.465, de 

11-7-2017.

Art. 27. Uma vez consolidada a propriedade 
em seu nome, o fiduciário, no prazo de trinta 
dias, contados da data do registro de que trata 
o § 7o do artigo anterior, promoverá público 
leilão para a alienação do imóvel.
§ 1o Se no primeiro leilão público o maior lance 
oferecido for inferior ao valor do imóvel, esti‑
pulado na forma do inciso VI e do parágrafo 
único do art. 24 desta Lei, será realizado o se‑
gundo leilão nos quinze dias seguintes.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 13.465, de 

11-7-2017.

§ 2o No segundo leilão, será aceito o maior lan‑
ce oferecido, desde que igual ou superior ao 
valor da dívida, das despesas, dos prêmios de 
seguro, dos encargos legais, inclusive tributos, 
e das contribuições condominiais.
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Federal e dos Municípios somente poderão 
examinar documentos, livros e registros de 
instituições financeiras, inclusive os referentes 
a contas de depósitos e aplicações financei‑
ras, quando houver processo administrativo 
instaurado ou procedimento fiscal em curso e 
tais exames sejam considerados indispensáveis 
pela autoridade administrativa competente.
c	 Art. 31 da Lei no 10.637, de 30-12-2002, que dispõe 

sobre a não cumulatividade na cobrança da contri-
buição para o PIS/PASEP, nos casos que especifica, 
sobre o pagamento e o parcelamento de débitos 
tributários federais, a compensação de créditos 
fiscais, a declaração de inaptidão de inscrição de 
pessoas jurídicas e a legislação aduaneira.

Parágrafo único. O resultado dos exames, as 
informações e os documentos a que se refere 
este artigo serão conservados em sigilo, obser‑
vada a legislação tributária.
c	 Dec. no 3.724, de 10-1-2001, regulamenta este artigo.

Art. 7o Sem prejuízo do disposto no § 3o do 
artigo 2o, a Comissão de Valores Mobiliários, 
instaurado inquérito administrativo, poderá 
solicitar à autoridade judiciária competente o 
levantamento do sigilo junto às instituições fi‑
nanceiras de informações e documentos relati‑
vos a bens, direitos e obrigações de pessoa física 
ou jurídica submetida ao seu poder disciplinar.
Parágrafo único. O Banco Central do Brasil 
e a Comissão de Valores Mobiliários, mante‑
rão permanente intercâmbio de informações 
acerca dos resultados das inspeções que rea‑
lizarem, dos inquéritos que instaurarem e das 
penalidades que aplicarem, sempre que as in‑
formações forem necessárias ao desempenho 
de suas atividades.
Art. 8o O cumprimento das exigências e for‑
malidades previstas nos artigos 4o, 6o e 7o, 
será expressamente declarado pelas autorida‑
des competentes nas solicitações dirigidas ao 
Banco Central do Brasil, à Comissão de Valores 
Mobiliários ou às instituições financeiras.
Art. 9o Quando, no exercício de suas atribui‑
ções, o Banco Central do Brasil e a Comissão 
de Valores Mobiliários verificarem a ocorrência 
de crime definido em lei como de ação pública, 
ou indícios da prática de tais crimes, informa‑
rão ao Ministério Público, juntando à comuni‑
cação os documentos necessários à apuração 
ou comprovação dos fatos.
§ 1o A comunicação de que trata este artigo 
será efetuada pelos Presidentes do Banco Cen‑
tral do Brasil e da Comissão de Valores Mo‑
biliários, admitida delegação de competência, 
no prazo máximo de quinze dias, a contar do 
recebimento do processo, com manifestação 
dos respectivos serviços jurídicos.
§ 2o Independentemente do disposto no caput 
deste artigo, o Banco Central do Brasil e a Co‑
missão de Valores Mobiliários comunicarão aos 
órgãos públicos competentes as irregularida‑
des e os ilícitos administrativos de que tenham 
conhecimento, ou indícios de sua prática, ane‑
xando os documentos pertinentes.
Art. 10. A quebra de sigilo, fora das hipóteses 
autorizadas nesta Lei Complementar, consti‑
tui crime e sujeita os responsáveis à pena de 
reclusão, de um a quatro anos, e multa, apli‑
cando‑se, no que couber, o Código Penal, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas 
quem omitir, retardar injustificadamente ou 
prestar falsamente as informações requeridas 
nos termos desta Lei Complementar.

Art. 11. O servidor público que utilizar ou via‑
bilizar a utilização de qualquer informação ob‑
tida em decorrência da quebra de sigilo de que 
trata esta Lei Complementar responde pessoal 
e diretamente pelos danos decorrentes, sem 
prejuízo da responsabilidade objetiva da en‑
tidade pública, quando comprovado que o 
servidor agiu de acordo com orientação oficial.
Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação.
Art. 13. Revoga‑se o artigo 38 da Lei no 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964.

Brasília, 10 de janeiro de 2001; 
180o da Independência e 

113o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI No 10.188,  
DE 12 DE FEVEREIRO DE 2001

Cria o Programa de Arrendamento 
Residencial, institui o arrendamento 

residencial com opção de compra 
e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 14-2-2001.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Fica instituído o Programa de Arrenda‑
mento Residencial para atendimento da neces‑
sidade de moradia da população de baixa ren‑
da, sob a forma de arrendamento residencial 
com opção de compra.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.474, de 

15-5-2007.

§ 1o A gestão do Programa cabe ao Ministério 
das Cidades e sua operacionalização à Caixa 
Econômica Federal – CEF.
§ 2o Os Ministros de Estado das Cidades e da 
Fazenda fixarão, em ato conjunto, a remune‑
ração da CEF pelas atividades exercidas no âm‑
bito do Programa.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 10.859, 

de 14-4-2004.

§ 3o Fica facultada a alienação, sem prévio ar‑
rendamento, ou a cessão de direitos dos imó‑
veis adquiridos no âmbito do Programa.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 12.424, de 16-

6-2011 (DOU de 17-6-2011 e republicada no DOU 
de 20-6-2011). 

§ 4o Os imóveis produzidos com recursos do 
Fundo de Arrendamento Residencial poderão 
ser destinados por cessão, doação, locação, 
comodato, arrendamento ou venda, em con‑
trato subsidiado ou não, total ou parcialmen‑
te, para pessoa física ou jurídica, conforme 
regulamentação do Ministério das Cidades, 
sem prejuízo de outros negócios jurídicos 
compatíveis, com prioridade para:
c	 Caput do §  4o com a redação dada pela MP 

no 1.162, de 14-2-2023, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei.

I – União, Estados, Distrito Federal e Municí‑
pios, ou entidades da administração pública 
indireta desses entes, para destinação a pro‑
gramas habitacionais de interesse social por 
eles desenvolvidos; e
II – pessoas físicas que constituam o públi‑
co‑alvo dos programas habitacionais federais.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  14.312, de 

14-3-2022.

Art. 2o Para a operacionalização do Programa 
instituído nesta Lei, é a CEF autorizada a criar 
um fundo financeiro privado com o fim exclu‑
sivo de segregação patrimonial e contábil dos 
haveres financeiros e imobiliários destinados 
ao Programa.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.693, de 

24-7-2012.

§ 1o O fundo a que se refere o caput será su‑
bordinado à fiscalização do Banco Central do 
Brasil, devendo sua contabilidade sujeitar‑se 
às normas do Plano Contábil das Instituições 
do Sistema Financeiro Nacional (COSIF), aos 
princípios gerais de contabilidade e, no que 
couber, às demais normas de contabilidade 
vigentes no País.
§ 2o O patrimônio do fundo a que se refere o 
caput será constituído:
I – pelos bens e direitos adquiridos pela CEF 
no âmbito do Programa instituído nesta Lei; e
II – pelos recursos advindos da integralização 
de cotas.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 12.693, 

de 24-7-2012.

§ 3o Os bens e direitos integrantes do patri‑
mônio do fundo a que se refere o caput, em 
especial os bens imóveis mantidos sob a pro‑
priedade fiduciária da CEF, bem como seus 
frutos e rendimentos, não se comunicam com 
o patrimônio desta, observadas, quanto a tais 
bens e direitos, as seguintes restrições:
I – não integram o ativo da CEF;
II – não respondem direta ou indiretamente por 
qualquer obrigação da CEF;
III – não compõem a lista de bens e direitos 
da CEF, para efeito de liquidação judicial ou 
extrajudicial;
IV – não podem ser dados em garantia de dé‑
bito de operação da CEF;
V – não são passíveis de execução por quais‑
quer credores da CEF, por mais privilegiados 
que possam ser;
VI – não podem ser constituídos quaisquer 
ônus reais sobre os imóveis.
§ 4o No título aquisitivo, a CEF fará constar as 
restrições enumeradas nos incisos I a VI e des‑
tacará que o bem adquirido constitui patrimô‑
nio do fundo a que se refere o caput.
§ 5o Revogado. Lei no 14.312, de 14-3-2022.
§ 6o A CEF fica dispensada da apresentação 
de certidão negativa de débitos, expedida pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, e 
da Certidão Negativa de Tributos e Contribui‑
ções administradas pela Secretaria da Receita 
Federal, quando alienar imóveis integrantes do 
patrimônio do fundo a que se refere o caput.
§ 7o A alienação dos imóveis pertencentes ao 
patrimônio do fundo a que se refere o caput 
deste artigo será efetivada diretamente pela 
CEF, constituindo o instrumento de alienação 
documento hábil para cancelamento, perante 
o Cartório de Registro de Imóveis, das aver‑
bações pertinentes às restrições e ao desta‑
que de que tratam os §§ 3o e 4o deste artigo, 
observando‑se:
I – o decurso do prazo contratual do Arrenda‑
mento Residencial; ou
II – a critério do gestor do Fundo, o processo 
de desimobilização do fundo financeiro de que 
trata o caput deste artigo.
c	 § 7o com a redação dada pela Lei no 11.474, de 

15-5-2007.
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§ 5o O devedor poderá ser intimado, a qualquer 
tempo, pelo órgão ou autoridade competen‑
te, a comprovar que protocolou requerimento 
de extinção dos processos, com resolução do 
mérito.
§ 6o A Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacio‑
nal poderá celebrar acordos e parcerias com 
entidades públicas e privadas para divulgação 
do PERSE e das modalidades de negociação 
existentes, inclusive na hipótese de represen‑
tação coletiva de associados de que trata o § 9o 
deste artigo.
§ 7o Aos devedores participantes de transações 
nos termos previstos neste artigo não serão 
contrapostas as seguintes exigências:
I – pagamento de entrada mínima como con‑
dição à adesão;
II – apresentação de garantias reais ou fide‑
jussórias, inclusive alienação fiduciária sobre 
bens móveis ou imóveis e cessão fiduciária de 
direitos sobre coisas móveis, títulos de crédito, 
direitos creditórios ou recebíveis futuros.
§ 8o Na elaboração de parâmetros para aceita‑
ção da transação ou para mensuração do grau 
de recuperabilidade, no âmbito das transações 
dispostas neste artigo, deverá ser levado em 
consideração prioritariamente o impacto da 
pandemia da COVID-19 na capacidade de ge‑
ração de resultados da pessoa jurídica durante 
todo o período da pandemia e da Emergência 
em Saúde Pública de Importância Nacional 
(ESPIN).

§ 9o As associações representativas dos setores 
beneficiários do PERSE poderão solicitar aten‑
dimento preferencial, com o objetivo de tratar 
da adesão e difundir os benefícios previstos 
nesta Lei.

Art. 4o Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) 
pelo prazo de 60 (sessenta) meses, contado 
do início da produção de efeitos desta Lei, 
as alíquotas dos seguintes tributos, inciden‑
tes sobre o resultado auferido pelas pessoas 
jurídicas pertencentes ao setor de eventos nas 
atividades relacionadas em ato do Ministério 
da Economia:
c	 Caput com a redação dada pela MP no 1.147, de 

20-12-2022, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

I – Contribuição para os Programas de Inte‑
gração Social e de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público (Contribuição PIS/PASEP);
II – Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS);
III – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL); e
IV – Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurí‑
dicas (IRPJ).
c	 Incisos I a IV promulgados nos termos do art. 66, 

§ 5o, da CF (DOU de 18-3-2022).

§ 1o Para fins de fruição do benefício fiscal 
previsto no caput, a alíquota de 0% (zero por 

cento) será aplicada sobre as receitas e os re‑
sultados das atividades do setor de eventos 
de que trata este artigo.
§ 2o O disposto no art. 17 da Lei no 11.033, de 
21 de dezembro de 2004, não se aplica aos 
créditos vinculados às receitas decorrentes 
das atividades do setor de eventos de que 
trata este artigo.
§ 3o Fica dispensada a retenção do IRPJ, da CSLL, 
da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
quando o pagamento ou o crédito se referir a 
receitas desoneradas na forma deste artigo.
§ 4o Até que entre em vigor o ato a que se 
refere o caput, a fruição do benefício fiscal 
de que trata este artigo deverá basear‑se no 
ato que define os códigos CNAE previsto no 
§ 2o do art. 2o.
§  5o Ato da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Economia 
disciplinará o disposto neste artigo.
c	 §§ 1o a 5o acrescidos pela MP no 1.147, de 20-12-

2022, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em lei.

Art. 5o Para as medidas de que trata esta Lei, 
além dos recursos do Tesouro Nacional, po‑
derão ser utilizados como fonte de recursos:
I – o produto da arrecadação das loterias de 
que tratam os arts. 15, 16, 17, 18 e 20 da Lei 
no 13.756, de 12 de dezembro de 2018;
II – recursos de operação de crédito interna 
decorrente da emissão de títulos de respon‑
sabilidade do Tesouro Nacional para ações 
emergenciais e temporárias destinadas ao 
setor de eventos para compensar os efeitos 
decorrentes das medidas de combate à pan‑
demia da COVID-19;
III – dotação orçamentária específica; e
IV – outras fontes de recursos.

Art. 6o É assegurado aos beneficiários do 
PERSE que tiveram redução superior a 50% 
(cinquenta por cento) no faturamento entre 
2019 e 2020 o direito a indenização baseada 
nas despesas com pagamento de empregados 
durante o período da pandemia da COVID-19 
e da ESPIN.
§  1o O total de indenizações a ser 
pago não poderá ultrapassar o teto de 
R$ 2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhen‑
tos milhões de reais).
§ 2o O valor da indenização será estabelecido 
em regulamento, em montante proporcional 
aos recursos efetivamente desembolsados na 
folha de pagamento no período compreendido 
entre 20 de março de 2020 e o final da ESPIN.
§ 3o Poderá o Poder Executivo adiar o paga‑
mento da indenização prevista no caput des‑
te artigo para o exercício fiscal seguinte ao da 
entrada em vigor desta Lei.

Art. 7o As pessoas jurídicas beneficiárias do 
PERSE que se enquadrem nos critérios do Pro‑

grama Nacional de Apoio às Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte (PRONAMPE) 
serão contempladas em subprograma especí‑
fico, no âmbito das operações regidas pela Lei 
no 13.999, de 18 de maio de 2020.

§ 1o O Poder Executivo regulamentará:

I – o percentual do Fundo Garantidor de 
Operações (FGO) destinado exclusivamente 
às ações previstas neste artigo, em montante 
total não inferior a 20% (vinte por cento) de 
suas disponibilidades para atendimento ao 
disposto na Lei no 13.999, de 18 de maio de 
2020;
II – o prazo de vigência da destinação especí‑
fica e eventuais taxas de juros mais atrativas 
ao concedente de crédito, limitadas a 6% 
a.a. (seis por cento ao ano) mais a taxa SELIC, 
para as operações que utilizem a garantia 
concedida em observância ao inciso I deste 
parágrafo.

§ 2o Ressalvadas as disposições desta Lei, as 
operações previstas no caput deste artigo fi‑
cam regidas pela Lei no 13.999, de 18 de maio 
de 2020.
c	 Arts. 5o a 7o promulgados nos termos do art. 66, 

§ 5o, da CF (DOU de 18-3-2022).

Art. 8o Fica instituído o Programa de Garan‑
tia aos Setores Críticos (PGSC), destinado a 
empresas de direito privado, a associações, a 
fundações de direito privado e a sociedades 
cooperativas, excetuadas as sociedades de 
crédito, sem distinção em relação ao porte do 
beneficiário, que tenham sede ou estabeleci‑
mento no País.

§ 1o O Programa de Garantia aos Setores Crí‑
ticos operacionalizado por meio do Fundo 
Garantidor para Investimentos (PGSC‑FGI) 
será administrado pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
e terá como objetivo a garantia do risco em 
operações de crédito contratadas com base na 
finalidade disposta na alínea d do inciso I do 
caput do art. 7o da Lei no 12.087, de 11 de 
novembro de 2009.

§  2o Somente serão elegíveis à garantia do 
PGSC‑FGI as operações de crédito contratadas 
até 180 (cento e oitenta) dias após a entrada 
em vigor desta Lei e que observarem as seguin‑
tes condições:

I – prazo de carência de, no mínimo, 6 (seis) 
meses e, no máximo, 12 (doze) meses;
II – prazo total da operação de, no mínimo, 
12 (doze) meses e, no máximo, 60 (sessenta) 
meses; e
III – taxa de juros nos termos do regulamento.

§ 3o O PGSC‑FGI, observado o disposto nesta 
Lei, está vinculado à área do Ministério da Eco‑
nomia responsável por supervisionar a política 
de desenvolvimento da indústria, do comércio 
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V – para capacitação;
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 9.527, de 

10-12-1997.

VI – para tratar de interesses particulares;
VII – para desempenho de mandato classista.
§ 1o A licença prevista no inciso I do caput 
deste artigo bem como cada uma de suas 
prorrogações serão precedidas de exame por 
perícia médica oficial, observado o disposto no 
art. 204 desta Lei.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 11.907, de 

2-2-2009.

§ 2o Revogado. Lei no 9.527, de 10-12-1997.
§ 3o É vedado o exercício de atividade remune-
rada durante o período de licença prevista no 
inciso I deste artigo.
Art. 82. A licença concedida dentro de 60 
(sessenta) dias do término de outra da mesma 
espécie será considerada como prorrogação.

Seção II
DA LICENÇA POR MOTIVO DE 

DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA

Art. 83. Poderá ser concedida licença ao servi-
dor por motivo de doença do cônjuge ou com-
panheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou 
madrasta e enteado, ou dependente que viva 
a suas expensas e conste do seu assentamento 
funcional, mediante comprovação por perícia 
médica oficial.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.907, de 

2-2-2009.
c	 Art. 9o do Dec. no 7.003, de 9-11-2009, que regu-

lamenta a licença para tratamento de saúde do 
servidor da administração federal direta, autár-
quica e fundacional e os casos em que poderá ser 
dispensada a perícia oficial.

§ 1o A licença somente será deferida se a as-
sistência direta do servidor for indispensável e 
não puder ser prestada simultaneamente com 
o exercício do cargo ou mediante compensa-
ção de horário, na forma do disposto no inciso 
II do art. 44.
c	 §  1o com a redação dada pela Lei no  9.527, de 

10-12-1997.

§ 2o A licença de que trata o caput, incluídas as 
prorrogações, poderá ser concedida a cada pe-
ríodo de doze meses nas seguintes condições:
I – por até 60 (sessenta) dias, consecutivos ou 
não, mantida a remuneração do servidor; e
II – por até 90 (noventa) dias, consecutivos ou 
não, sem remuneração.
§ 3o O início do interstício de 12 (doze) meses 
será contado a partir da data do deferimento 
da primeira licença concedida.
§ 4o A soma das licenças remuneradas e das 
licenças não remuneradas, incluídas as respec-
tivas prorrogações, concedidas em um mes-
mo período de 12 (doze) meses, observado o 
disposto no § 3o, não poderá ultrapassar os 
limites estabelecidos nos incisos I e II do § 2o.
c	 §§ 2o a 4o com a redação dada pela Lei no 12.269, 

de 21-6-2010.

Seção III
DA LICENÇA POR MOTIVO DE 
AFASTAMENTO DO CÔNJUGE

Art. 84. Poderá ser concedida licença ao ser-
vidor para acompanhar cônjuge ou compa-
nheiro que foi deslocado para outro ponto do 
território nacional, para o exterior ou para o 

exercício de mandato eletivo dos Poderes Exe-
cutivo e Legislativo.
c	 Res. do CJF no 498, de 20-3-2006, regulamenta a 

licença de que trata este artigo.

§ 1o A licença será por prazo indeterminado e 
sem remuneração.
§ 2o No deslocamento de servidor cujo cônjuge 
ou companheiro também seja servidor públi-
co, civil ou militar, de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, poderá haver exercício provisório 
em órgão ou entidade da Administração Fe-
deral direta, autárquica ou fundacional, desde 
que para o exercício de atividade compatível 
com o seu cargo.
c	 §  2o com a redação dada pela Lei no  9.527, de 

10-12-1997.
c	 Art. 142, § 3o, da CF.

Seção IV
DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR

Art. 85. Ao servidor convocado para o serviço 
militar será concedida licença, na forma e con-
dições previstas na legislação específica.
Parágrafo único. Concluído o serviço militar, 
o servidor terá até 30 (trinta) dias sem remu-
neração para reassumir o exercício do cargo.

Seção V
DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA

Art. 86. O servidor terá direito a licença, sem 
remuneração, durante o período que mediar 
entre a sua escolha em convenção partidária, 
como candidato a cargo eletivo, e a véspera do 
registro de sua candidatura perante a Justiça 
Eleitoral.
§ 1o O servidor candidato a cargo eletivo na lo-
calidade onde desempenha suas funções e que 
exerça cargo de direção, chefia, assessoramen-
to, arrecadação ou fiscalização, dele será afas-
tado, a partir do dia imediato ao do registro de 
sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, até 
o décimo dia seguinte ao do pleito.
§ 2o A partir do registro da candidatura e até 
o 10o (décimo) dia seguinte ao da eleição, o 
servidor fará jus à licença, assegurados os 
vencimentos do cargo efetivo, somente pelo 
período de 3 (três) meses.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 9.527, de 

10-12-1997.

Seção VI
DA LICENÇA PARA CAPACITAÇÃO

c	 Denominação da Seção com a redação dada pela 
Lei no 9.527, de 10-12-1997.

c	 Dec. no 9.991, de 28-8-2019, dispõe sobre a Polí-
tica Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da 
administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, e regulamenta dispositivos desta lei 
quanto a licenças e afastamentos para ações de 
desenvolvimento.

Art. 87. Após cada quinquênio de efetivo 
exercício, o servidor poderá, no interesse da 
Administração, afastar‑se do exercício do car-
go efetivo, com a respectiva remuneração, por 
até 3 (três) meses, para participar de curso de 
capacitação profissional.
c	 Dec. no  9.991, de 28-8-2019, regulamenta este 

artigo.

Parágrafo único. Os períodos de licença de 
que trata o caput não são acumuláveis.
c	 Art. 87 com a redação dada pela Lei no 9.527, de 

10-12-1997.

Arts. 88 e 89. Revogados. Lei no 9.527, de 
10-12-1997.
Art. 90. VETADO.

Seção VII
DA LICENÇA PARA TRATAR DE 

INTERESSES PARTICULARES
Art. 91. A critério da Administração, poderão 
ser concedidas ao servidor ocupante de car-
go efetivo, desde que não esteja em estágio 
probatório, licenças para o trato de assuntos 
particulares pelo prazo de até 3 (três) anos 
consecutivos, sem remuneração.
Parágrafo único. A licença poderá ser inter-
rompida, a qualquer tempo, a pedido do servi-
dor ou no interesse do serviço.
c	 Art. 91 com a redação dada pela MP no 2.225-45, 

de 4-9-2001, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

Seção VIII
DA LICENÇA PARA O DESEMPENHO 

DE MANDATO CLASSISTA
Art. 92. É assegurado ao servidor o direito à 
licença sem remuneração para o desempenho 
de mandato em confederação, federação, as-
sociação de classe de âmbito nacional, sindi-
cato representativo da categoria ou entidade 
fiscalizadora da profissão ou, ainda, para par-
ticipar de gerência ou administração em so-
ciedade cooperativa constituída por servidores 
públicos para prestar serviços a seus membros, 
observado o disposto na alínea c do inciso VIII 
do art. 102 desta Lei, conforme disposto em 
regulamento e observados os seguintes limites:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.094, de 

13-1-2005.
c	 Dec. no  11.411, de 8-2-2023, regulamenta este 

artigo.

I – para entidades com até 5.000 (cinco mil) 
associados, 2 (dois) servidores;
II – para entidades com 5.001 (cinco mil e um) 
a 30.000 (trinta mil) associados, 4 (quatro) 
servidores;
III – para entidades com mais de 30.000 (trinta 
mil) associados, 8 (oito) servidores.
c	 Incisos I a III com a redação dada pela Lei 

no 12.998, de 18-6-2014.

§ 1o Somente poderão ser licenciados os ser-
vidores eleitos para cargos de direção ou de 
representação nas referidas entidades, desde 
que cadastradas no órgão competente.
§ 2o A licença terá duração igual à do mandato, 
podendo ser renovada, no caso de reeleição.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 12.998, 

de 18-6-2014.

CAPÍTULO V
DOS AFASTAMENTOS

Seção I
DO AFASTAMENTO PARA SERVIR A 

OUTRO ÓRGÃO OU ENTIDADE
Art. 93. O servidor poderá ser cedido para 
ter exercício em outro órgão ou entidade dos 
Poderes da União, dos Estados, ou do Distri-
to Federal e dos Municípios, nas seguintes 
hipóteses
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 8.270, de 

17-12-1991.
c	 A alteração que seria inserida no caput pela Lei 

no 13.464, de 10-7-2017, foi vetada, razão pela 
qual mantivemos a redação.

c	 Dec. no 4.050, de 12-12-2001, regulamenta este 
artigo.
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III – as demais medidas do Programa Nacio‑
nal de Desestatização a que se refere a Lei 
no 9.491, de 9 de setembro de 1997; e
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.901, de 

11-11-2019.

IV – as obras e os serviços de engenharia de 
interesse estratégico.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  13.901, de 

11-11-2019.

§ 2o Para os fins desta Lei, consideram‑se con‑
tratos de parceria a concessão comum, a con‑
cessão patrocinada, a concessão administrati‑
va, a concessão regida por legislação setorial, a 
permissão de serviço público, o arrendamento 
de bem público, a concessão de direito real 
e os outros negócios público‑privados que, 
em função de seu caráter estratégico e de 
sua complexidade, especificidade, volume de 
investimentos, longo prazo, riscos ou incer‑
tezas envolvidos, adotem estrutura jurídica 
semelhante.
Art. 2o São objetivos do PPI:
I – ampliar as oportunidades de investimen‑
to e emprego e estimular o desenvolvimento 
tecnológico e industrial, em harmonia com as 
metas de desenvolvimento social e econômico 
do País;
II – garantir a expansão com qualidade da in‑
fraestrutura pública, com tarifas adequadas;
III – promover ampla e justa competição na 
celebração das parcerias e na prestação dos 
serviços;
IV – assegurar a estabilidade e a segurança ju‑
rídica, com a garantia da mínima intervenção 
nos negócios e investimentos;
V – fortalecer o papel regulador do Estado e 
a autonomia das entidades estatais de regu‑
lação; e
c	 Incisos IV e V com a redação dada pela Lei 

no 13.901, de 11-11-2019.

VI – fortalecer políticas nacionais de integração 
dos diferentes modais de transporte de pes‑
soas e bens, em conformidade com as políticas 
de desenvolvimento nacional, regional e urba‑
no, de defesa nacional, de meio ambiente e de 
segurança das populações, formuladas pelas 
diversas esferas de governo.
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no  13.901, de 

11-11-2019.

Art. 3o Na implementação do PPI serão obser‑
vados os seguintes princípios:
I – estabilidade das políticas públicas de in‑
fraestrutura;
II – legalidade, qualidade, eficiência e transpa‑
rência da atuação estatal; e
III – garantia de segurança jurídica aos agentes 
públicos, às entidades estatais e aos particula‑
res envolvidos.
Art. 4o O PPI será regulamentado por meio de 
decretos que, nos termos e limites das leis se‑
toriais e da legislação geral aplicável, definirão:

I – as políticas federais de longo prazo para 
o investimento por meio de parcerias em em‑
preendimentos públicos federais de infraestru‑
tura e para a desestatização;
II – os empreendimentos públicos federais de 
infraestrutura qualificados para a implantação 
por parceria;
III – as políticas federais de fomento às parce‑
rias em empreendimentos públicos de infraes‑
trutura dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios; e
c	 Incisos II e III com a redação dada pela Lei 

no 13.901, de 11-11-2019.

IV – as obras e os serviços de engenharia de 
interesse estratégico.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no  13.901, de 

11-11-2019.

Art. 5o Os projetos qualificados no PPI serão 
tratados como empreendimentos de interesse 
estratégico e terão prioridade nacional perante 
todos os agentes públicos nas esferas adminis‑
trativa e controladora da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.901, de 

11-11-2019.

Art. 6o Os órgãos, entidades e autoridades da 
administração pública da União com compe‑
tências relacionadas aos empreendimentos do 
PPI formularão programas próprios visando à 
adoção, na regulação administrativa, indepen‑
dentemente de exigência legal, das práticas 
avançadas recomendadas pelas melhores ex‑
periências nacionais e internacionais, inclusive:
I – edição de planos, regulamentos e atos que 
formalizem e tornem estáveis as políticas de 
Estado fixadas pelo Poder Executivo para cada 
setor regulado, de forma a tornar segura sua 
execução no âmbito da regulação administra‑
tiva, observadas as competências da legislação 
específica, e mediante consulta pública prévia;
II – eliminação de barreiras burocráticas à livre 
organização da atividade empresarial;
III – articulação com o Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – CADE, bem como com 
a Secretaria de Acompanhamento Econômico 
– SEAE do Ministério da Fazenda, para fins de 
compliance com a defesa da concorrência; e
IV – articulação com os órgãos e autoridades 
de controle, para aumento da transparência 
das ações administrativas e para a eficiência no 
recebimento e consideração das contribuições 
e recomendações.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO DO PROGRAMA DE 

PARCERIAS DE INVESTIMENTOS DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Art. 7o Fica criado o Conselho do Programa 
de Parcerias de Investimentos da Presidên‑
cia da República – CPPI, com as seguintes 
competências:
I – opinar, previamente à deliberação do Presi‑
dente da República, quanto às propostas dos 

órgãos ou entidades competentes, sobre as 
matérias previstas no art. 4o desta Lei;
II – acompanhar a execução do PPI;
III – formular propostas e representações 
fundamentadas aos Chefes do Poder Exe‑
cutivo dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;
IV – formular recomendações e orientações 
normativas aos órgãos, entidades e autorida‑
des da administração pública da União;
V – exercer as funções atribuídas:
a)	 ao órgão gestor de parcerias público‑pri‑

vadas federais pela Lei no 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004;

b)	ao Conselho Nacional de Integração de Po‑
líticas de Transporte pela Lei no 10.233, de 
5 de junho de 2001; e

c)	 ao Conselho Nacional de Desestatização 
pela Lei no 9.491, de 9 de setembro de 1997;

VI – editar o seu regimento interno;
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 13.901, de 

11-11-2019.

VII – propor medidas que propiciem a integra‑
ção dos transportes aéreo, aquaviário e terres‑
tre e a harmonização de suas políticas setoriais;
VIII – definir os elementos de logística do trans‑
porte multimodal a serem implementados por 
órgãos ou entidades da administração pública;
IX – harmonizar as políticas nacionais de trans‑
porte com as políticas de transporte dos Esta‑
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, com 
vistas à articulação dos órgãos encarregados 
do gerenciamento dos sistemas viários e da 
regulação dos transportes interestaduais, in‑
termunicipais e urbanos;
X – aprovar, em função das características re‑
gionais, as políticas de prestação de serviços de 
transporte às áreas mais remotas ou de difícil 
acesso do País e submeter ao Presidente da Re‑
pública as medidas específicas para esse fim; e
XI – aprovar as revisões periódicas das redes de 
transporte que contemplam as diversas regiões 
do País e propor ao Presidente da República 
e ao Congresso Nacional as reformulações do 
Sistema Nacional de Viação, instituído pela Lei 
no 12.379, de 6 de janeiro de 2011, que aten‑
dam ao interesse nacional.
c	 Incisos VII a XI acrescidos pela Lei no 13.901, de 

11-11-2019.

§ 1o Ato do Poder Executivo federal definirá a 
composição do CPPI.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 1.161, de 

10-2-2023, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

I a IX – Revogados. MP no 1.161, de 10-2-2023, 
que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em lei.
§ 2o Revogado. MP no 1.161, de 10-2-2023, 
que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em lei.
§ 3o A composição do Conselho do Programa 
de Parcerias de Investimento da Presidência da 
República observará, quando for o caso, o § 2o 


